Comarca da Capital – Regional do Méier - 6ª Vara Cível
Juíza: Bianca Ferreira do Amaral Machado Nigri
Processo nº 0020292-76.2011.8.19.0208
Tratam os autos de Embargos à Execução propostos por ELLY DE LEMOS FERNANDES GARCIA em face de MICRO INFORMÁTICA LLC, objetivando o acolhimento da preliminar de ausência de pressuposto processual de constituição e validade do processo assim como a carência da ação em razão da falta de legitimidade ad causam do exequente . Requer seja decretada a nulidade da execução, alegando que o título apresentado não se reveste das características necessárias a sua execução, e o desbloqueio de sua conta judicial. Aduz o embargante que a pessoa jurídica MICRO INFORMÁTICA LLC não tem título executivo; que no documento de fls. 68/72 figura a pessoa jurídica MIC - MICRO INFORMÁTICA CORP, suscitando a ilegitimdade da exequente. Acrescenta que não há nos autos atos constitutivo das da mesma. Alega que houve a fusão das empresas MICRO INFORMÁTICA LLC e MIC - MICRO INFORMARTICA CORP, subsitindo somente a primeira empresa, razão pela qual a segunda empresa não mais existe. Alega ainda que a escritura de confissão de dívida não teria força executiva, eis que seria preciso que a exequente emitisse um título de crédito das compras feitas pela devedora. Com a inicial foram acostados os documentos de fls.10/96. Manifestação da embargada às fls. 103/118, alegando que deveria a embargante ter interposto Impugnação e não Embargos; que os Embargos são intempestivos; que já foram ajuizados Embargos julgados improcedentes. Aduz que os executados não negaram a relação comercial com a exequente e a existência da dívida. Acrescenta que o título executivo é uma nota promissória e a sentença dos embargos impede a reapreciação da matéria. A embargada juntou os documentos de fls. 124/190. Certidão cartorária às fls. 192. Instadas as partes a se manifestarem em provas (fls. 193), as partes informararm às fls. 194/196 que não tem mais provas a serem produzidas. Audiência de conciliação às fls. 198. O embargado juntou às fls. 201/272 cópia dos embargos mencionados na defesa, do que teve vista a embargante. Petição da embargante de fls. 276. É O RELATÓRIO. DECIDO. Primeiramente, há que se esclarecer que a embargante foi citada em execução em 17/09/2005, conforme fls. 93 dos autos em apenso, e não apresentou embargos. Todavia, apresentou a presente dentro do prazo de Impugnação da penhora realizada nos autos. Neste sentido, dúvida não há de que trata a presente de Impugnação e não Embargos à Execução. Ressalta-se ainda que não há que se falar em cumprimento de sentença, eis que os embargos anteriormente julgados foram improcedentes. Ademais, a matéria de ordem pública pode ser apreciada pelo magistrado a qualquer tempo. No que se refere à alegação de ilegitimidade ativa do exequente, entendo que a mesma não merece acolhida eis que a documentação acostada aos autos evidencia a fusão entre as empresas, sendo certo que a nova empresa responde tanto pelo ativo quanto pelo passivo, subrogando-se no crédito existente, conforme dispõe fls. 33/34. O exeqüente fundamenta sua legitimidade ativa na alegada sucessão universal por ato inter vivos (que ocorre quando há incorporação, fusão ou cisão de sociedades), e produz prova nesse sentido. Consta nos autos a procuração da parte exequente às fls. 165/166. Analisando o que consta nos autos, verifica-se que o documento de fls. 68/72 consiste em confissão de dívida, acompanhada de nota promissória, que confere higidez à obrigação, constando a autora como avalista, portanto, devedora solidária. O instrumento particular de confissão de dívida, por si só, para ter eficácia executiva, necessitaria ser assinada pelo devedor e por duas testemunhas. Só assim estariam atendidos os requisitos estabelecidos pelo art. 585, inciso II, do Código de Processo Civil. Todavia, aduz o exequente que o título executivo que embasa a ação consiste na nota promissória de fls. 60, a qual vinculada ao documento de confissão de dívida, permite o ajuizamento da demanda excutiva, eis que dotado de liquidez, certeza e exigibilidade. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o feito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a autora em custas e honorários que fixo em 10% sobre o valor da causa. Transitado em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 27.05.2013.
